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DECRETO Nº 10221

A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere os incisos V e VI do art. 87 e seu parágrafo único da Constituição 
Estadual e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.485, de 3 de junho de 1987 e o 
contido no protocolado nº 15.164.495-3, e ainda,

considerando o disposto no § 4.º do art. 72 da Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fe-
 !"!#"$%&!%'(()*%!%+$%,%'-.%%&$%/"0-%1-.%&/%2!#%3!&!"/4%1-(5)*%&!%5'%&!%/6$70$%&!%'()'8

considerando que a Lei nº 10.247, de 12 de janeiro de 1993, regulamentada 
pelo Decreto n.º 2.320, de 20 de maio de 1993, atribui ao Instituto Ambiental do 
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cumprimento das normas federais e estaduais de proteção ambiental, impondo 
as respectivas sanções administrativas decorrentes de infração administrativa am-
biental, aplicadas mediante lavratura de termos próprios,

DECRETA:

Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Paraná, o Programa de Conversão 
de Multas Ambientais, emitidas pelo órgão estadual emissor da multa integrante 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.
Parágrafo único.  A autoridade ambiental estadual competente para a apuração da 
infração poderá converter a multa simples em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, observado o disposto no § 4.º do 
artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Art. 2.º São considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da qua-
lidade do meio ambiente, as ações, as atividades e as obras incluídas em projetos 
com, no mínimo, um dos seguintes objetivos:
I- recuperação:
a) de áreas degradadas para conservação da biodiversidade e conservação e me-
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d) de áreas de recarga de aquíferos.
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III- monitoramento da qualidade do meio ambiente e desenvolvimento de indica-
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V- manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a conservação, a 
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ceiros que contribuam para a conservação dos recursos naturais.
§ 1.º Na hipótese de os serviços a serem executados demandarem recuperação da 
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objeto da conversão deverão estar inscritas no Cadastro Ambiental Rural - CAR.
§ 2.º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica aos assentamentos de reforma 
agrária, aos territórios indígenas e quilombolas e às unidades de conservação, res-
salvadas as Áreas de Proteção Ambiental.
Art. 3.º O órgão estadual poderá realizar chamadas públicas para selecionar proje-
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para execução dos serviços de que trata o art. 2.º deste Decreto, em áreas públicas 
ou privadas. 
Art. 4.º Não caberá conversão de multa para reparação de danos decorrentes das 
próprias infrações.
Art. 5.º O autuado, ao pleitear a conversão de multa, deverá optar:
I- pela implementação, por seus meios, de serviço de preservação, melhoria e re-
cuperação da qualidade do meio ambiente, no âmbito de, no mínimo, um dos 
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II- pela adesão a projeto previamente selecionado pelo órgão estadual emissor da 
multa, observados os objetivos previstos nos incisos I a VIII do caput do art. 2.º 
deste decreto.
§ 1.º Na hipótese prevista no inciso I do caput, o autuado respeitará as diretrizes 
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ção de mais de um autuado na elaboração e na execução do projeto.
§ 2º Na hipótese prevista no inciso II do caput, o autuado outorgará poderes ao 
órgão estadual emissor da multa para escolha do projeto a ser contemplado. 
Art. 6.º O valor dos custos dos serviços de preservação, conservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente será igual ou superior ao valor da 
multa convertida.
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reparar integralmente o dano que tenha causado.
§ 2.º A autoridade ambiental, ao deferir o pedido de conversão, aplicará sobre o 
valor da multa consolidada o desconto de:
I- trinta e cinco por cento, na hipótese prevista no inciso I do caput do art.5.º deste 
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II- sessenta por cento, na hipótese prevista no inciso II do caput do art. 5.º deste 
Decreto.
§ 3.º Na hipótese prevista no inciso II do § 2.º deste artigo, o valor consolidado no-
minal da multa a ser convertida poderá ser parcelado em até vinte e quatro parcelas 
mensais e sucessivas, sobre as quais incidirá reajuste mensal com base na variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
§ 4.º Os custos decorrentes de serviços bancários necessários à operacionalização 
da conversão de multa na modalidade prevista no inciso II do caput do art. 5.º des-
te Decreto serão deduzidos dos valores obtidos por meio dos rendimentos sobre os 
valores depositados em conta garantia até o limite dos referidos custos. 
§ 5.º Na hipótese de os resultados dos rendimentos sobre os valores depositados 
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autuado complementará o valor faltoso. 
§ 6.º Na hipótese de os resultados dos rendimentos sobre os valores depositados 

em conta garantia ultrapassarem o valor devido aos custos bancários, o excedente 
será aplicado integralmente na prestação de serviços ambientais estabelecidos pelo 
órgão estadual emissor da multa, conforme estabelecido no art. 2.º deste Decreto.
§ 7.º O valor resultante do desconto não poderá ser inferior ao valor mínimo legal 
aplicável à infração.
Art. 7.º O requerimento de conversão de multa na modalidade prevista no inciso I 
do caput do art. 5.º deste Decreto será instruído com o projeto conforme as diretri-
zes estabelecidas pelo órgão estadual emissor da multa.
§ 1.º Na hipótese de o autuado não dispor de projeto na data do requerimento, a 
autoridade julgadora, se provocada, poderá conceder prazo de até trinta dias para 
que o autuado apresente o documento referido.
§ 2.º Antes de decidir sobre o pedido de conversão de multa, a autoridade julgado-
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revisões e ajustes no projeto, inclusive com o objetivo de adequá-lo ao valor con-
solidado da multa a ser convertida.
§ 3.º Os projetos deverão seguir tabelas de valores tendo como referência os utili-
zados pela administração pública.
§ 4.º O não atendimento por parte do autuado das situações previstas neste artigo 
implicará o indeferimento do pedido de conversão de multa.
Art. 8.º Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade julgadora de-
verá, em decisão única, julgar o auto de infração e o pedido de conversão da multa.
§ 1.º A autoridade julgadora considerará as peculiaridades do caso concreto, os 
antecedentes do infrator e o efeito dissuasório da multa ambiental, e poderá, em 
decisão motivada, deferir ou não o pedido de conversão formulado pelo autuado, 
observado o disposto no art. 4.º deste Decreto.
§ 2.º Na hipótese de deferimento do pedido de conversão, a autoridade julgadora 
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estadual emissor da multa para a assinatura do termo de compromisso de que trata 
o art. 9.º deste Decreto.
§ 3.º O deferimento do pedido de conversão suspende o prazo para interposição 
de recurso hierárquico.
§ 4.º Caberá recurso hierárquico ao Secretário de Estado do Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos, da decisão que indeferir o pedido de conversão da multa aplicada, 
na forma do art. 3.º da Lei  n.º 10.247, de 12 de janeiro de 1993.
Art. 9.º Na hipótese de decisão favorável ao pedido, as partes celebrarão o termo 
de compromisso, que estabelecerá os termos da vinculação do autuado ao objeto 
da conversão de multa pelo prazo de execução do projeto aprovado ou de sua cota
-parte no projeto escolhido pelo órgão estadual emissor da multa. 
§ 1.º O termo de compromisso conterá as seguintes cláusulas obrigatórias:
LM%+$;!*%H@/4#BC/EF$%!%!+&!"!E$%&/7%G/"0!7%C$;G"$;#77/&/7%!%&!%7!@7%"!G"!7!+-
0/+0!7%4!6/#78

LLM%+T;!"$%&$%V@0$%&!%L+P"/EF$%V;I#!+0/48

LLLM%7!" #E$%/;I#!+0/4%$I?!0$%&/%C$+ !"7F$8

IV- prazo de vigência do compromisso, que será vinculado ao tempo necessário 
à conclusão do objeto da conversão que, em função de sua complexidade e das 
obrigações pactuadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo 
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V- multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações pac-
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VIII- foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§ 2.º Na hipótese da conversão prevista no inciso I do caput do art. 5.º deste De-
creto, o termo de compromisso conterá:
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IV- o anexo com plano de trabalho, do qual constarão os cronogramas físico e 
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§ 3.º Na hipótese da conversão prevista no inciso II do caput do art. 5.º deste De-
creto, o termo de compromisso deverá:
I- ser instruído com comprovante de depósito integral ou de parcela em conta 
garantia em banco público, observado o previsto no § 3.º do art.6.º deste Decreto, 
referente ao valor do projeto selecionado ou à respectiva cota-parte de projeto, nos 
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II- conter a outorga de poderes do autuado ao órgão estadual emissor da multa para 
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III- contemplar a autorização do infrator ao banco público, detentor do depósito do 
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IV- prever a inclusão da entidade selecionada como signatária e suas obrigações 
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V- estabelecer a vedação do levantamento, a qualquer tempo, pelo autuado ou pelo 
órgão estadual emissor da multa, do valor depositado na conta garantia, na forma 
estabelecida no inciso I deste parágrafo.        
§   A assinatura do termo de compromisso suspende a exigibilidade da multa apli-
cada e implica renúncia ao direito de recorrer administrativamente.
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tivo e o órgão ambiental monitorará e avaliará, a qualquer tempo, o cumprimento 
das obrigações pactuadas.
§ 6.º A efetiva conversão da multa se concretizará somente após a conclusão do 
objeto, parte integrante do projeto, a sua comprovação pelo executor e a aprovação 
pelo órgão estadual emissor da multa.
§ 7.º O termo de compromisso terá efeito nas esferas civil e administrativa.
§ 8.º O inadimplemento do termo de compromisso implica:
I- na esfera administrativa, a inscrição imediata do débito em dívida ativa para 
cobrança da multa resultante do auto de infração em seu valor integral, acrescido 
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II- na esfera civil, a execução judicial imediata das obrigações pactuadas, tendo 
em vista seu caráter de título executivo extrajudicial.
§ 9.º Os recursos depositados pelo autuado na conta garantia referida no inciso I 
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do § 3.º deste artigo estão vinculados ao projeto e assegurarão o cumprimento da 
sua obrigação de prestar os serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 
Art. 10. Os extratos dos termos de compromisso celebrados serão publicados no 
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calização da execução dos serviços prestados em decorrência das multas a serem 
convertidas.
Art. 12. Observado o disposto no art. 4.º deste Decreto, o órgão estadual emissor 
da multa poderá admitir a conversão em qualquer área degradada ou que possa 
receber serviço ambiental, nos termos do art. 2.º do referido Decreto.
Parágrafo único.  O disposto no caput não suspende a apuração de autuações emi-
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seus efeitos nas esferas penal e administrativa.
Art. 13. O órgão estadual emissor da multa estabelecerá, em regulamento próprio, 
as regras para julgamento dos pedidos de conversão de multas que lhes forem 
dirigidos, respeitado o disposto neste Decreto.
Art. 14. A critério do órgão estadual emissor da multa, o Programa de Conversão 
de Multas poderá envolver a participação dos órgãos locais do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – Sisnama, na seleção e no monitoramento dos projetos bene-
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Art. 15. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que trata este Decreto 
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Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica autuada até a data de publicação deste 
Decreto poderá adequar pedido anteriormente feito, mesmo que superada a fase 
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estabelecidos neste Decreto.
Art. 16. Ficam convalidados os Termos de Compromissos de conversão de multa 
simples em preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambien-
te, celebrados com o órgão estadual emissor da multa até a data da edição deste 
Decreto.
Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  27 de junho de 2018, 197° da Independência e 130° da República.

MARIA APARECIDA BORGHETTI                     DILCEU JOÃO SPERAFICO
Governadora do Estado                                        Chefe da Casa Civil

ANTONIO CARLOS BONETTI                                    
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

65505/2018 

DECRETO Nº 10222

Promove alterações no Decreto nº 1.591, de 02 de 
junho de 2015.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
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Estadual,  considerando o disposto na Lei Estadual nº 8.485, de 03 de junho de 
1987 e na Lei Estadual nº 10.066, de 27 de junho de 1992, bem como o contido no 
protocolado n°15.058.394-2  e ainda, 

considerando a necessidade de revisão, alteração e aprimoramento 
de dispositivos do Decreto nº 1.591, de 2015 que regulamentou a Lei de Paga-
mento por Serviços Ambientais – PSA no Paraná, visando à implementação dos 
Projetos de PSA no Estado, 

DECRETA:

Art. 1.º Altera o inciso II do art. 3.º do Decreto nº 1.591, de 02 de 
junho de 2015, passando a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 3.º (…)

(...)

II - pagamento por serviços ambientais: a transação por meio da 
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Art. 2.º Altera o § 4.º do art. 5.º do Decreto nº 1.591, de 02 de junho 

de 2015, passando a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 5.º (…)

(...)
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de 02 de junho de 2015, passando a vigorar com as seguintes redações:
“Art.7.º (…)

(...)
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Art. 4.º Altera o art. 9.º do Decreto nº 1.591, de 02 de junho de 

2015, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9.º A adesão aos Projetos de PSA é voluntária e deverá ser 
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Art. 5.º Acresce o § 3.º ao art. 13 do Decreto nº 1.591, de 02 de 
junho de 2015, com a seguinte redação:

“Art. 13. (...)

(...)

§ 3.º Poderá ser adotada fórmula distinta da estabelecida no caput 
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Art. 6.º Altera o caput do art. 16 do Decreto nº 1.591, de 02 de 
junho de 2015, acrescentando-lhe os incisos I, II e III e o Parágrafo único, com as 
seguintes redações:
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.C$SZBSTA2$0'$X[SX2$.,&$H(,I'/,&$0'$HED$0,$F&/"0,2$,$3"7"%'./,$3,($&'()*+,&$
"%-*'./"*&$&'(6$'R'/!"0,$0*('/"%'./'$",$3(,)'0,($0'$&'()*+,&$"%-*'./"*&2$3'&&,"$
R9&*4"$,!$I!(90*4"2$0'&0'$ !'$"/'.0*0,&2$.,$%9.*%,2$,&$&'7!*./'&$(' !*&*/,&\$<=>?

I  - Que o provedor de serviços ambientais seja selecionado por 

%'*,$0'$F0*/"#$0'$4U"%"0"$3J-#*4"$0'$&'#'+5,;
II  - O cálculo do valor do PSA seja efetuado com base na metodo-

#,7*"$'&/"-'#'4*0"$."$#'7*&#"+5,$0'$HED$0,$F&/"0,;
LLL$M$]!'$,$)"#,($0,$HED2$"$R,(%"$0'$3"7"%'./,$'$"&$,-(*7"+8'&$"&-

&!%*0"&$3'#,$3(,)'0,($0'$&'()*+,&$"%-*'./"*&$4,.&/'%$0,$4,./("/,$1(%"0,$'./('$
,$'./'$3J-#*4,$'$,$3(,)'0,(2$.,&$/'(%,&$0,$"(/B$T^2$0'&/'$_'4('/,;

H"(67("R,$J.*4,B$="$U*3`/'&'$3(')*&/"$.,$4"3!/$0,$"(/B$ SW2$0'&/'$
_'4('/,2$,$3"7"%'./,2$'%$/,0,$,$4"&,2$14"(6$4,.0*4*,."0,$a$"3(,)"+5,$0,$('-

latório de monitoramento do PIP pela Unidade de Gerenciamento do Projeto de 

HED$<bcHMHED?:B
Art. 7.º%V40!"/%$%C/G@0%&$%/"0-%=(%!%7!@%#+C#7$%\QL*%&$%U!C"!0$%+.%

1.591, de 02 de junho de 2015, passando a vigorar com as seguintes redações:
VD(/B$XdB$e"-'(6$"$bcFMHED\$<=>?
(...)

KPL$M$"!0*/"(2$"$ !"# !'($/'%3,2$,&$*.&/(!%'./,&$I!(90*4,&$'&3'491-

4,&$1(%"0,&$4,%$,&$-'.'14*6(*,&$0,&$H(,I'/,&$0'$HED2$."&$U*3`/'&'&$'%$ !'$!%"$
0"&$3"(/'&$R,($`(75,$,!$'./*0"0'$3J-#*4":B$<=>?

Art. 8.º Altera os inciso V e VIII do art. 30 do Decreto nº 1.591, de 
02 de junho de 2015, passando vigorar com as seguintes redações:

VD(/B$T[B$<f?
(...)

P$Q$#".+"($,&$'0*/"*&$0'$4U"%"0"$3J-#*4"$0'$3(,3(*'/6(*,&$'$3,&&!*-
0,('&$3(,)'0,('&$0'$&'()*+,&$"%-*'./"*&;$<=>?

(...)

PLLL$M$"!0*/"(2$"$ !"# !'($/'%3,2$,&$*.&/(!%'./,&$I!(90*4,&$'&3'491-

4,&$1(%"0,&$4,%$,&$-'.'14*6(*,&$0,&$H(,I'/,&$0'$HED2$."&$U*3`/'&'&$'%$ !'$!%"$
0"&$3"(/'&$R,($`(75,$,!$'./*0"0'$3J-#*4":B$<=>?

Art. 9.º Altera o § 2.º do art. 34 do Decreto nº 1.591, de 02 de junho 
de 2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. (…)

(...)

@$XC$g$4,./("/,$1(%"0,$4,%$"$*.&/*/!*+5,$3(')*&/"$.,$4"3!/$0'&/'$
"(/*7,$0')'(6$3(')'(2$4,%,$,-(*7"+8'&$0"$ *.&/*/!*+5,$4,./("/"0"2$.,$%9.*%,2$"$
1&4"#*N"+5,$0,$4!%3(*%'./,$0"&$,-(*7"+8'&$"&&!%*0"&$3'#,&$3(,)'0,('&$0'$&'(-
)*+,&$"%-*'./"*&2$"$'O'4!+5,$0,&$3"7"%'./,&$'$"$,(7".*N"+5,$0"$3('&/"+5,$0'$
4,./"&$0'$7'('.4*"%'./,$0'$/,0"&$"&$,3'("+8'&$1.".4'*("&$.'4'&&6(*"&$",$-,%$
".0"%'./,$0,&$*.&/(!%'./,&$I!(90*4,&$'&3'4914,&$ !'$&'(5,$1(%"0,&$4,%$4"0"$
3(,)'0,(:B$<=>?

Art. 10.%V40!"/%$%0S0@4$%&$%]/GS0@4$%\Q%&$%U!C"!0$%+.%'-X('*%&!%<=%

&!%?@+A$%&!%=<'X*%$%C/G@0%&$%7!@%/"0-%5X%!%7!@7%#+C#7$7%\%!%\LQ*%/C"!7C!+0/+&$M4A!*%

ainda, o Parágrafo único, com as seguintes redações:
Ve"39/!#,$KP$Q$_g$L=Eh>bGF=hg$ib>j_Leg$FEHFejkLeg:$

<=>?
VD(/B$T^B$g$*.&/(!%'./,$I!(90*4,$'&3'4914,$0'$3"7"%'./,$3'#,$3(,-

)*%'./,$0'$&'()*+,&$"%-*'./"*&$0')'(6$)'(&"(2$.,$%9.*%,2$&,-('\$<=>?
(...)

K$M$,$3'(9,0,$0'$)*7l.4*"$0,$*.&/(!%'./,$I!(90*4,$'&3'4914,2$3(')*&-
/,$.,$4"3!/$0'&/'$"(/*7,;$<=>?

XIV - as penalidades decorrentes do não cumprimento das cláusu-

#"&$'&/"-'#'4*0"&$.,$*.&/(!%'./,2$3(')*&/"&$.,$4"3!/$0'&/'$"(/*7,;$<=>?
(...)

H"(67("R,$ J.*4,B$ g$ *.&/(!%'./,$ I!(90*4,$ '&3'4914,$ 3(')*&/,$ .,$
4"3!/$3,0'(6$&'($h'(%,$0'$e,%3(,%*&&,2$ !".0,$,$3"7"0,($0'$&'()*+,&$"%-*'.-

/"*&$R,($,$H,0'($HJ-#*4,2$'$*.&/(!%'./,$4,./("/!"#2$."&$U*3`/'&'&$'%$ !'$,$3"7"-

0,($0'$&'()*+,&$"%-*'./"*&$R,($'./*0"0'$3(*)"0":B
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 

1.591, de 02 de junho de 2015: 
L%^%$%,%5-.%&$%/"0-%X.8%

LL%^%$%#+C#7$%QLL%&$%/"0-%=(8%!

III – os incisos II, III, IV e V do art. 34.
Curitiba, em  27 de junho de 2018, 197º da Independência e 130º da República.

MARIA APARECIDA BORGHETTI                     DILCEU JOÃO SPERAFICO
Governadora do Estado                                        Chefe da Casa Civil

ANTONIO CARLOS BONETTI                                    
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

65506/2018

DECRETO Nº 10223

A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições, e sob proposta da Procuradoria Geral do Estado (Despacho nº 
393/2018-PGE e Relatório nº 1015/2018-NJA/CC), contidos no protocolado nº 


